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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO PELO CONSELHO 

DE SENTENÇA. PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. 

TEMA N. 1.068 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cumpre salientar, de plano, que se assentou constituir questão 

constitucional definir, conforme a Súmula Vinculante n. 10, se a 

soberania dos vereditos autoriza a imediata execução de pena não 

definitiva imposta pelo Tribunal do Júri.

2. No RE n. 1.235.340/SC, de relatoria do Ministro Luís Roberto 

Barroso, que teve repercussão geral reconhecida no Tema 1.068, a tese 

proposta pelo relator foi a de que: "A prisão do réu condenado por 

decisão do Tribunal do Júri, ainda que sujeita a recurso, não viola o 

princípio constitucional da presunção de inocência ou não culpabilidade, 

tendo em vista que as decisões por ele proferidas são soberanas (art. 5º, 

XXXVIII, da CF)".

3. O referido julgamento foi interrompido, em razão de pedido de 

destaque formulado pelo Ministro Gilmar Mendes, e será reiniciado 
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presencialmente, sem data designada para tanto. Todavia, parece existir 

certa inclinação para a declaração de constitucionalidade do dispositivo 

federal, uma vez que, até o referido pedido de destaque, a Corte 

Suprema já havia formado maioria para acolher a tese proposta pelo 

relator e, pois, declarar a constitucionalidade do art. 492, I, do CPP.

4. Nesse contexto, este Superior Tribunal deve observar o art. 97 da CF 

para afastar a eficácia do art. 492, I, "e", do CPP, e não existe 

pronunciamento da Corte Especial sobre a questão.

5. Portanto, com a ressalva de entendimento pessoal e à luz da 

jurisprudência da Corte Constitucional, não há ilegalidade na decisão 

impugnada.

6.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO PELO CONSELHO 

DE SENTENÇA. PENA SUPERIOR A 15 ANOS DE RECLUSÃO. 

TEMA N. 1.068 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cumpre salientar, de plano, que se assentou constituir questão 

constitucional definir, conforme a Súmula Vinculante n. 10, se a 

soberania dos vereditos autoriza a imediata execução de pena não 

definitiva imposta pelo Tribunal do Júri.

2. No RE n. 1.235.340/SC, de relatoria do Ministro Luís Roberto 

Barroso, que teve repercussão geral reconhecida no Tema 1.068, a tese 

proposta pelo relator foi a de que: "A prisão do réu condenado por 

decisão do Tribunal do Júri, ainda que sujeita a recurso, não viola o 

princípio constitucional da presunção de inocência ou não culpabilidade, 

tendo em vista que as decisões por ele proferidas são soberanas (art. 5º, 

XXXVIII, da CF)".

3. O referido julgamento foi interrompido, em razão de pedido de 

destaque formulado pelo Ministro Gilmar Mendes, e será reiniciado 
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presencialmente, sem data designada para tanto. Todavia, parece existir 

certa inclinação para a declaração de constitucionalidade do dispositivo 

federal, uma vez que, até o referido pedido de destaque, a Corte 

Suprema já havia formado maioria para acolher a tese proposta pelo 

relator e, pois, declarar a constitucionalidade do art. 492, I, do CPP.

4. Nesse contexto, este Superior Tribunal deve observar o art. 97 da CF 

para afastar a eficácia do art. 492, I, "e", do CPP, e não existe 

pronunciamento da Corte Especial sobre a questão.

5. Portanto, com a ressalva de entendimento pessoal e à luz da 

jurisprudência da Corte Constitucional, não há ilegalidade na decisão 

impugnada.

6.  Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

VAGNER CARDOSO PASSOS alega sofrer coação ilegal em 

decorrência de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo no Habeas Corpus n. 2112627-73.2024.8.26.0000.

Nas razões do regimental, a defesa postula a revogação da prisão 

preventiva decretada em desfavor do paciente.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não 

lhes assiste razão.

O paciente foi condenado à pena de 22 anos, 2 meses e 23 dias de 
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reclusão pela prática do crime de homicídio qualificado.

O Juízo singular decretou a prisão preventiva com base nos seguintes 

fundamentos:

Por essas razões JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a 
pretensão acusatória deduzida na denúncia para:CONDENAR o 
réu VAGNER CARDOSO PASSOS qualificado nos autos, por 
infração ao artigo 121, §2°, inciso I e IV do Código Penal, à pena 
de 22 (vinte e dois) anos, 02 (dois) meses e 23 (vinte e três) dias 
reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado.
Condeno o réu, ainda, ao recolhimento das custas do processo, no 
importe de 100 (cern) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo 
(art. 4 ° , § 9°, alínea "a", da Lei Estadual n.° 11.608, de 29 de 
dezembro de 2003).
O acusado não poderá recorrer desta em liberdade, pois o acusado 
cometeu crime de natureza gravíssima, o que implica na 
necessidade de decretação de sua prisão preventiva a bem da 
ordem pública, bem corno porque, condenado em Plenário, é o 
caso de se prestigiar a decisão a que chegou o Conselho de 
Sentença.
EXPEÇA-SE, COM URGÊNCIA, O COMPETENTE 
MANDADO DE PRISÃO PREVENTIVA.

 
 

Impetrado habeas corpus perante o Tribunala quo, a ordem foi denegada. 

Veja-se a ementa:

Habeas Corpus. Homicídio qualificado. Direito de recorrer em 
liberdade. Inconstitucionalidade do art. 492, inciso I, alínea “e”, 
do CPP. Não ocorrência. Tese 1.068 em análise no E. STF, sem 
suspensão da eficácia do referido dispositivo. Cláusula de reserva 
de Plenário. Decisão soberana do Tribunal do Júri. Sentença 
mantida. Ordem denegada.

 
Em relação ao tema, saliento que se assentou constituir questão 

constitucional definir, conforme a Súmula Vinculante n. 10, se a soberania dos 

vereditos autoriza a imediata execução de pena não definitiva imposta pelo 

Tribunal do Júri. Não existe jurisprudência sobre a matéria, sob a ótica 

constitucional.

O tema pende de discussão em recurso extraordinário e é controvertido. 

Não se declarou a inconstitucionalidade de dispositivo de lei federal que segue 

vigente em nosso ordenamento.
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Neste ponto, destaco o RE n. 1.235.340/SC, de relatoria do Ministro Luís 

Roberto Barroso, que teve repercussão geral reconhecida no Tema 1.068, cujo 

julgamento virtual havia sido iniciado e cuja tese proposta pelo relator foi a de que: 

"A prisão do réu condenado por decisão do Tribunal do Júri, ainda que sujeita a 

recurso, não viola o princípio constitucional da presunção de inocência ou não 

culpabilidade, tendo em vista que as decisões por ele proferidas são soberanas (art. 

5º, XXXVIII, da CF)".

O referido julgamento foi interrompido, em razão de pedido de destaque 

formulado pelo Ministro Gilmar Mendes, e será reiniciado presencialmente, sem 

data designada para tanto. Todavia, parece existir certa inclinação para a 

declaração de constitucionalidade do dispositivo federal, uma vez que, até o 

referido pedido de destaque, a Corte Suprema já havia formado maioria para 

acolher a tese proposta pelo relator e, pois, declarar a constitucionalidade do art. 

492, I, do CPP.

Nesse contexto, este Superior Tribunal deve observar o art. 97 da CF 

para afastar a eficácia do art. 492, I, "e", do CPP, e não existe pronunciamento da 

Corte Especial sobre a questão.

Portanto, com a ressalva de meu entendimento pessoal e à luz da 

jurisprudência da Corte Constitucional, não há ilegalidade na decisão impugnada.

 

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 922.295 / SP
Número Registro: 2024/0218284-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00014237220148260238 14237220148260238 21126277320248260000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WAGNER PAULO DA COSTA FRANCISCO
IMPETRANTE : GABI ALESSANDRA SERAFIM
ADVOGADO : WAGNER PAULO DA COSTA FRANCISCO - SP161735
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VAGNER CARDOSO PASSOS (PRESO)
CORRÉU : WESLEM DOUGLAS CARDOSO SARAIVA
CORRÉU : WALLINSON SANTANA
CORRÉU : FELIPE LEITE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER CARDOSO PASSOS (PRESO)
ADVOGADO : WAGNER PAULO DA COSTA FRANCISCO - SP161735
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRANTE : GABI ALESSANDRA SERAFIM
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ADVOGADO : WAGNER PAULO DA COSTA FRANCISCO - SP161735
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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